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	MUNICÍPIO DE ARARANGUÁ

ESTADO DE SANTA CATARINA


_______________________________________________________

TERMO DE FOMENTO Nº 013/2019.

INSTRUMENTO DE PARCERIA POR TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – FMAS E A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE.
Instrumento que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE ARARANGUÁ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 82.911.249/0001 – 13, estabelecido na Rua Dr. Virgulino de Queiroz, 200 – Centro em Araranguá/SC, apresentado pelo Sr. MARIANO MAZZUCO NETO, inscrito no CPF sob o nº 178.520.219-72, brasileiro, divorciado, empresário, residente e domiciliado à Rua Engenheiro Mesquita, 695 neste município e Maria Alice Aguiar, brasileira, Funcionária Pública Municipal, inscrita no CPF sob o nº 521.231.629-49, residente e domiciliada à Rua Alagoas, 1021, Jardim das Avenidas, neste município, Secretária do Bem Estar Social e Habitação, doravante denominados FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS e de outro lado a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE, portadora do CNPJ nº 83.296.483/0001-40, representada por seu Presidente DEONEL ALVES DA SILVA, portador do CPF nº 169.177.829-04, residente e domiciliado à Avenida Sete de Setembro, nº 2124, Apto. 501, Centro, nesta cidade de Araranguá-SC, doravante denominado Parceiro, resolvem firmar o presente TERMO DE FOMENTO, que será regido pelas cláusulas e condições que seguem:
PRIMEIRA - Do Objeto

O presente Termo de Fomento tem por objetivo a execução do Programa de Atendimento às Pessoas com deficiência moderada e severa, observado o estabelecido no Plano de Trabalho, parte integrante deste termo.
SEGUNDA – Da Fundamentação Legal

O presente Termo de Fomento está fundamentado, legalmente, na Lei Municipal nº 3276, de 19 de setembro de 2014, na Lei Orgânica de Assistência Social.
TERCEIRA -
 Dos Recursos
Para a execução do presente Termo de Fomento, o Fundo, repassará à entidade parceira o valor total de R$ 69.748,80 (sessenta e nove mil, setecentos e quarenta e oito reais e oitenta centavos), divididos em 12 (doze) parcelas de R$ 5.812,40 (cinco mil, oitocentos e doze reais e quarenta centavos), através de recursos oriundos do Piso de Transição de Média Complexidade do Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário.
QUARTA -
Das obrigações do Fundo
O FUNDO obriga-se:

I. efetuar o repasse dos recursos financeiros, à medida que forem liberados pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário;

II. prestar orientação técnica e supervisionar a execução do programa objeto deste Termo;

III. coordenar, fiscalizar, acompanhar e avaliar a execução deste Termo, na forma prescrita na cláusula primeira;

IV. examinar e aprovar o Plano de Trabalho, inclusive sua reformulação, se necessário, e desde que não implique na alteração do objeto do Termo;

V. encaminhar ao Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário, no prazo máximo de sessenta (60) dias, as prestações de contas dos recursos recebidos e conveniados com a entidade.

QUINTA - Das obrigações da entidade conveniada 


A entidade parceira obriga-se:

I. responsabilizar-se pela correta aplicação dos recursos recebidos, que não poderão ser destinados a quaisquer outros fins que não aqueles estabelecidos na Cláusula Primeira, sob pena de denúncia do Termo e responsabilidade dos dirigentes;

II. ressarcir ao FMAS os recursos recebidos, quando se comprovar a inadequada utilização;

III. responsabilizar-se por todos os encargos de natureza fiscal, trabalhistas e previdenciários, danos causados a terceiros ou seguros em geral, originados da aplicação dos recursos deste Termo, eximindo o Fundo de quaisquer ônus e reivindicações, em juízo ou fora dele;

IV. responsabilizar-se pelo cumprimento dos prazos estabelecidos na utilização dos recursos;

V. aceitar a orientação técnica e supervisão promovidas pelo conselho, fornecendo todas as informações necessárias à sua execução;

VI. encaminhar ao Fundo, no prazo máximo de trinta (30) dias, a prestação de contas dos recursos recebidos, a contar da data do recebimento;

VII. aplicar o saldo dos recursos, enquanto não utilizados, em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto e, quando o prazo extrapolar a um mês, a aplicação deverá ser feita em caderneta de poupança;

VIII. computar as rendas auferidas na forma do artigo anterior, a crédito do termo, e aplicá-las exclusivamente no objeto de sua finalidade.

IX. devolver ao Fundo os saldos remanescentes, no prazo improrrogável de trinta (30) dias da sua conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do Convênio, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pelo Conselho;

X. propiciar aos técnicos do Fundo ou pessoas por ele credenciadas, todos os meios e condições necessárias ao acompanhamento, à supervisão e à fiscalização da execução do termo;

XI. prestar, gratuitamente os atendimentos relativos ao objeto deste Termo;

XII. manter cadastros, prontuários e relatórios individualizados dos usuários, por tipo de atendimento, de modo a permitir o acompanhamento, a supervisão e o controle dos serviços.
SEXTA – Das Proibições
É vedado à entidade parceira:

I. realizar despesas a título de taxa de administração, taxa de gerência ou similar;

II. utilizar-se dos recursos com finalidade diversa da estabelecida neste Termo, ainda que em caráter de emergência;

III. realizar despesa em data anterior ou posterior à sua vigência;

IV. realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, inclusive, referentes a pagamentos ou recolhimentos fora de prazos;

V. realizar despesas com publicidade.

SÉTIMA - Da prestação de Contas

§1º A prestação de contas dos recursos financeiros de que trata a cláusula terceira, deverá ser apresentada até 30 (trinta) dias após o recebimento dos mesmos de acordo com a Resolução Normativa - TCESC 16/94, acompanhada dos seguintes documentos:
1. Balancete de Prestação de Contas (Anexo TC 28) de recursos demonstrando a receita, a despesa, e o saldo se houver, relacionando os pagamentos efetuados para credor com indicação da Nota Fiscal e número do cheque correspondente ao respectivo pagamento;

2. Documentos comprobatórios das despesas realizadas (notas fiscais) em fotocópias;

3. Extratos bancários da conta especial com a movimentação completa do período; 

4. Comprovante de recolhimento de recursos não aplicados, quando houver, à conta bancária indicada

5. Declaração passada pelo ordenador de despesa, que os recursos foram rigorosamente aplicados aos fins concedidos;

§2º Para atender as formalidades legais, o processo de prestação de contas deve seguir disposições previstas no art. 63 e ss. da Lei nº 13.019/2014, inclusive:
1. DOCUMENTOS FISCAIS: deverão estar datados, com data igual ou posterior a data do crédito na conta, sem rasuras e contendo declaração(carimbo) do recebimento do produto e/ou serviços prestados.

2. DECLARAÇÃO: Art. 44, resolução TC 16/94.

3. EXTRATO: a conta bancária deverá ser específica, vinculada e identificada com o nome da unidade recebedora dos recursos, acrescido da expressão subvenção Prefeitura.

4. O repasse não será efetuado a entidade que estiver com prestação de contas em atraso.
§ 3º - Nenhuma das parcelas será repassada à Parceira, que não comprovar que nada deve às fazendas públicas Federal, Estadual e Municipal, através da apresentação das respectivas Certidões Negativas de Débitos (CND’s), ou Positivas com Efeito de Negativas, inclusive quanto ao FGTS e Contribuições Sociais ao INSS.

§4º - Nenhuma das parcelas, salvo a primeira, será repassada ao Parceiro, antes de prestadas as contas da parcela anterior, na forma do disposto na presente cláusula.

§5º - Nenhuma das parcelas, salvo a primeira, será repassada ao Parceiro, antes da apresentação do relatório de fiscalização, pelo respectivo servidor designado, de que trata a cláusula terceira, acima, em seu parágrafo único.
OITAVA – Da Fiscalização

Cabe ao Fundo decidir sobre a oportunidade e conveniência de proceder fiscalização nas dependências e documentos relativos à execução deste Termo.  Submetendo ainda, à fiscalização do Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS na execução do serviço e a sua prestação de contas.
NONA - Das Penalidades

A ocorrência de irregularidades no cumprimento de quaisquer cláusulas deste Termo, importará em sua imediata extinção, incluindo a suspensão de repasse dos recursos financeiros pelo Conselho, independentemente de procedimento judicial.

DÉCIMA - Da Rescisão

O presente Termo poderá ser rescindido em decorrência da aplicação das penalidades previstas nas cláusulas anteriores, ou por vontade das partes, a qualquer tempo.

UNDÉCIMA - Do Prazo

O prazo para execução do presente Termo é retroativo a 02 de janeiro de 2019, com vigência até o dia 31 de dezembro de 2019.

DUODÉCIMA - Da Alteração

O presente Termo poderá ser alterado mediante Termo Aditivo, a critério das partes.

DÉCIMA TERCEIRA

Fica eleito o foro da comarca de Araranguá para dirimir as questões decorrentes da execução do presente Termo, com renúncia expressa de qualquer outro.

E, para a completa validade do que ficou acordado, firmam o presente Termo em três (3) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo.

Araranguá, 13 de fevereiro de 2019.
MARIANO MAZZUCO NETO
Prefeito Municipal

MARIA ALICE AGUIAR
Secretária do Bem Estar Social e Habitação
DEONEL ALVES DA SILVA
Presidente da APAE
Rua: Dr. Virgulino de Queirós, nº 200 – Centro – Araranguá/SC 

Fone: (48)35210900 www.ararangua.net

